Comarca da Capital - Regional do Méier – 1ª Vara Cível
Juíza: Mirela Erbisti Halmosy Ribeiro
Processo nº 0006825-64.2010.8.19.0208
Trata-se de ação ordinária de cobrança de multa decorrente de inadimplência contratual. Na petição inicial de fls. 02/04, acrescida dos documentos de fls. 05/19, a autora alega que procurou os serviços da empresa ré para intermediação da compra de dois imóveis situados na Rua Coimbra da Luz n. 137, designados como unidades 101 e 201. Aduz que os imóveis seriam regularizados para uma só unidade residencial junto ao RGI, no prazo de noventa dias, após a data do pagamento do sinal e princípio de pagamento. Acrescenta que decorrido mais de um ano do prazo estipulado, apesar da regularidade na documentação dos imóveis, o réu não cumpriu com sua parte no ajuste, permitindo a autora executar as penalidades previstas na cláusula oitava da Promessa de Compra e Venda. Ressalta que a multa corresponde a multa única de 2%, acrescida de juros de 1% ao mês, apuradas sobre o saldo remanescente do negócio. Requer a condenação da ré a pagar a importância de R$ 16.769,28 e apresentar a documentação referente à regularização contratada. Às fls. 21 foi determinada a emenda à inicial, a qual foi ofertada às fls. 27 a 29, instruída com a planilha de cálculos de fls. 33, e recebida às fls. 34. Gratuidade de justiça deferida à parte autora às fls. 34. Devidamente citado (fls. 36/37), o réu apresentou contestação às fls. 38/ 42, reconhecendo ter ajustado com a autora o remembramento das unidades indicadas na inicial, todavia, em comum acordo, e que posteriormente modificaram as cláusulas do contrato, eis que a autora decidiu adquirir as unidades separadamente, aproveitando o desmembramento já regularizado no RGI, razão pela qual a obrigação foi desfeita. Afirma que cumpriu sua parte na intermediação, agindo a autora de má-fé, por exigir o cumprimento de obrigação inexistente. Documentos às fls. 43/60. Réplica às fls. 65, corroborando os termos da petição inicial. Instados a se manifestar em provas, a autora informou não ter mais provas a produzir (fls. 67) e o réu protestou pela produção de prova testemunhal (fls. 68/69). Decisão saneadora às fls. 77. A demanda incidental de impugnação à gratuidade de justiça ofertada pelo réu, juntada em apenso, foi extinta por sentença datada de 13/03/2012, ante a perda do objeto, em razão do recolhimento das custas processuais pela parte requerente. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A questão em apreciação é meritória de direito e de fato, embora o réu tenha requerido a produção de prova oral, considerando a matéria em questão, a lide pode ser composta no estado em que se encontra. A relação entre as partes é de consumo, nos termos da Lei 8078/90, sendo, portanto, a responsabilidade do réu objetiva, respondendo pelos eventuais danos causados (art. 6º, VI e 14 da Lei 8078/90). Pretende a autora seja o réu compelido a apresentar documentos que comprovem o remembramento dos imóveis descritos na inicial, bem como a cobrança da multa estipulada em contato pela mora e ou inadimplemento das obrigações assumidas. Através da leitura dos elementos de prova coligidos aos autos, conclui-se que pela Escritura de Promessa de Compra e Venda datada de 19/02/2006, fls. 8 a 9-verso, à pessoa de Denise Cardoso Marçal prometeu vender a Marylene Braga Martins, ora autora, o imóvel situado na Rua Coimbra da Luz n. 137, apartamento 101 do Bloco 73, nesta cidade, pelo preço ajustado de R$ 75.000,00. Informa que na ocasião foi pago o sinal de R$ 15.000,00 e que o restante do preço (R$ 60.000,00), seria liquidado por meio de empréstimo junto à Caixa Econômica Federal. No entanto, a autora se interessou pelo imóvel situado na Rua Coimbra da Luz n. 137, apartamento 201, edificado na laje superior daquele anteriormente adquirido, razão pela qual procurou os serviços da empresa ré para a intermediação do negócio de compra e venda, incluindo no ajuste os serviços de despachante objetivando a obtenção de certidões para a confecção da Escritura definitiva, bem como orientação para registro imobiliário da transação junto ao Registro de Imóveis competente. Na ocasião, as partes concordaram em formalizar novo Instrumento Particular de Promessa de Compra e Venda (fls. 10/13), pelo qual ficou ajustado que Denise Cardoso Marçal prometia vender a Marylene Braga Martins as unidades residenciais designadas como 101 e 201 situadas na Rua Coimbra da Luz n. 137, pelo preço total de R$ 170.000,00, com sinal no valor de R$ 20.000,00, pago através de seis cheques de valores diversos, além do pagamento de R$ 90.000,00 no prazo de quinze dias e o restante através da obtenção de financiamento imobiliário junto à Caixa Econômica Federal Extrai-se ainda do Instrumento Particular de Promessa de Compra e Venda firmado entre partes, especialmente de sua cláusula quarta, no item titulado como ´DA NECESSIDADE DE REGULARIZAÇÃO´, fls. 11, que a empresa intermediária do negócio, ora ré, ficou responsável pela realização da regularização do endereço dos imóveis, modificando-o para que constasse somente o número da casa e não mais os apartamentos 101 e 201 - duplex, conforme ainda constava no R.G.I. Comprometendo-se a realizar as regularizações até seu final registro no cartório imobiliário competente, assumiu inteiramente todos os procedimentos e custos necessários para tal fim, deixando a vendedora e a compradora a salvo de quaisquer despesas, estipulando prazo de noventa dias para conclusão do serviço, ocasião em que seria dado início ao pedido de vistoria da engenharia da instituição financeira. No referido instrumento a cláusula oitava entitulada ´DO INADIMPLEMENTO´ contém previsão de penalidades pela impontualidade no cumprimento de qualquer obrigação por qualquer das partes, determinando a incidência de juros moratórios de 1% ao mês, ou fração, e mais, da multa, também moratória, de 2%, calculados sobre o saldo do preço devido na presente negociação, além de atualização monetária. Consta ainda dos autos, às fls. 16 a 17-verso, a Escritura de Compra e Venda datada de 19/02/2009, na qual Denise Cardoso Marçal aliena a autora, o imóvel situado na Rua Coimbra da Luz n. 137, apartamento 201 - duplex, nesta cidade, pelo preço ajustado de R$ 95.000,00, dando quitação do sinal de R$ 20.000,00, discriminado no Instrumento Particular de Promessa de Compra e Venda, documento intermediado pela parte ré, declarando quitado o restante do preço, qual seja, R$ 75.000,00. Com relação à configuração da mora da ré no cumprimento de sua obrigação de remembramento dos imóveis indicados na inicial bem como à sua sujeição as penalidades previstas na cláusula oitava do Instrumento Particular de Compra e Venda , não resta dúvida quanto a estar se referindo a dita cláusula somente aos promitentes compradores e vendedores da obrigação principal. Tanto é que, a legislação mencionada na parte final da cláusula referente ao inadimplemento contratual, o Decreto-Lei 745/69, é norma atinente somente aos contratos de compromisso de compra e venda, não regulando as relações entre partes, no tocante ao eventual contrato acessório de corretagem ou prestação de serviços de despachante dele decorrente, como se vê: ´Decreto-lei nº 745, de 7 de agosto de 1969. Dispõe sôbre os contratos a que se refere o art. 22 do Decreto-Lei nº 58, de 10 de dezembro de 1937, e dá outras providências. Citado por 942 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o § 1º do artigo 2º, do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968. decreta: Art. 1º Nos contratos a que se refere o artigo 22 do Decreto-Lei nº 58, de 10 de dezembro de 1937, ainda que dêles conste cláusula resolutiva expressa, a constituição em mora do promissário comprador depende de prévia interpelação, judicial ou por intermédio do cartório de Registro de Títulos e Documentos, com quinze (15) dias de antecedência. Art. 2º Êste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Brasília, 7 de agôsto de 1969; 148º da Independência e 81º da República. A. COSTA E SILVA Luís Antônio da Gama e Silva´ À mingua de regulamento especifico sobre o tema, deve a questão acerca do inadimplemento das obrigações assumidas pela parte ré, ser aclarada pelas regras presentes nos artigos 397 e 247 do Código Civil, estatuto vigente à época dos fatos, excetuando-se o que conflitar com os princípios que regem o Código de Defesa do Consumidor: ´(...)Art. 247. Incorre na obrigação de indenizar perdas e danos o devedor que recusar a prestação a ele só imposta, ou só por ele exeqüível.(...) ´(...)Art. 397. O inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo, constitui de pleno direito em mora o devedor. Parágrafo único. Não havendo termo, a mora se constitui mediante interpelação judicial ou extrajudicial.(...)´ Desse modo, inexistindo no ajuste trazido aos autos termo inicial para contagem de prazo de cumprimento da obrigação de fazer assumida pela ré, caberia exclusivamente a autora comprovar ter notificação judicial ou extrajudicialmente à empresa MF CONSULTORIA IMOBILÍÁRIA S/A para cumprimento do acordado na cláusula quarta do instrumento de contrato, ato este hábil a constituí-la em mora, fazendo fluir o prazo para cumprimento da obrigação. Note-se ainda que para o regular processo de remembramento, conforme informações obtidas junto ao site da PREFEITURA DA CIDADE DO RIO é indispensável, pelo menos, o registro das Escrituras de Promessa de Compra e Venda em ambos os imóveis em nome do requerente, o que pela análise dos documentos de fls. 43 e 44 não foi realizado, constando somente o registro de aquisição pela autora do imóvel situado na Rua Coimbra da Luz n, 137 - apartamento 101, vez que o outro imóvel situado no mesmo endereço, o apartamento 201, ainda continua em nome da Sra. Denise Cardoso Marçal. Por fim, no tocante ao pleito de condenação da autora por litigância de má-fé, sorte não assiste ao réu, pois a mera demanda judicial interposta na busca de supostos direitos violados não se enquadra em nenhum dos incisos do artigo 17 do Código de Processo Civil, não restando, portanto, configurada a notória má-fé processual da demandante, razão pela qual não deve o juízo lhe impor qualquer condenação. Não tendo restado comprovado que a empresa ré tenha deixado de honrar com a obrigação assumida, não há que se falar em responsabilidade civil por inadimplemento da obrigação. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. Custas processuais e honorárias advocatícios, que ora fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa, pela autora. P.R.I.
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